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PARECER Nº 545, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2021
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Resolução n. 576, de 1970, que instituiu o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 03 a 09 de março de 2021, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, exarar parecer em relação à propositura.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, item 2, do retro mencionado diploma legal.
Em breve síntese, objetiva a propositura alterar a forma de aferição da presença dos parlamentares para a abertura dos trabalhos, modificando a redação do § 1º do artigo 112 do Regimento Interno. Para tanto, adota como critério única e exclusivamente o “reconhecimento biométrico em sistema eletrônico”.
Cumpre trazer à memória, por oportuno, a redação atual do supramencionado dispositivo:
Artigo 112 - À hora do início das sessões, os membros da Mesa e as Deputadas e Deputados ocuparão seus lugares.

§ 1º - A presença das Deputadas e Deputados, para o efeito de conhecimento de número para abertura dos trabalhos e para votação, será verificada pela listagem respectiva, organizada em ordem alfabética dos nomes parlamentares e por eles próprios registrada, em Plenário, mediante digitação em sistema eletrônico, ou, quando este não tiver condições de funcionamento, mediante assinatura em lista especial. (grifamos)
Em que pesem os argumentos trazidos pelo proponente no sentido de aperfeiçoar os trabalhos legislativos, a modificação proposta não merece prosperar.
A atual conjuntura decorrente da pandemia de COVID-19 trouxe consigo uma série de desafios no que tange à manutenção das atividades por esta Casa de Leis. Embora a tecnologia seja importante aliada nesse processo, é certo que os meios adotados necessitam de constante aprimoramento e frequentemente se sujeitam a falhas por diversos fatores, sejam de natureza estrutural ou conjuntural.
Tanto é assim que o Regimento Interno, ao dispor sobre a votação nominal das matérias, prevê a possibilidade de não funcionamento do sistema eletrônico, quando os parlamentares deverão responder Sim, Não, “Em Branco” ou Abstenção (v. artigo 203, § 5º).
Portanto, imperativa se faz uma alternativa aos processos eletrônicos e tecnológicos empregados na atividade legislativa, sob pena de inviabilizar os trabalhos dos parlamentares. Assim, não parece razoável abrir mão do registro manual de presença, como pretende o nobre autor da proposta.
Por todo o exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 6, de 2021.
É o parecer.
Assembleia Legislativa, em 5/7/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
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